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• 
ESTADO DO PIAUI 
CÃMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA FILOMENA -
PI 
Av. B a r lio d e S a nta F Iiome n a, nº 134, C e ntro 
CEP: 64.945 --000 
CNPJ : 01 .770.988/0001-30 

sucessivamen te, na ordem de c lassificação, atê a apuração de uma proposta 

que atenda ãs especificações do objeto e as condições de habilitação. 

Art. 15. No caso do procecli.Inento restar fracassado, o órgão ou entidade pod erá: 

I - republicar o procedimento; 

II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas 

propostas ou sua situação no que se refere à h abilitação; ou 

Ili - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

Parágraf'o único. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado nas 

hipóteses de o procedimento restar deserto. 

Art. 16. Encerradas a etapa de j ulgamento e de habilitação, o processo serã 

encantinhado ã autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação 

do procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 71 d a Lei n º 

14.133, de 2021. 

Art. 17. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual 

anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento 

contratual. 

Art. 18. Os horãrios estabelecidos na divulgação do procedinlento e 

recebimento de propostas e documentos observarão o horãrio de B r asília, 

Distrito Fed eral. 

Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura e sua publicação 

será realizada em diário oficial. 

k_-pL-~h / ~Co 
José de Alencar Lopes de Carvalho 

Presidente da Câ.Jnara Municipal d e Santa Filomena 
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ESTADO DO PIAUI 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA FILOMENA -
PI 
Av. Barã o de Santa FIiomena, n º 134, Centro 
CEP: 64.945-000 
CNPJ: 01 .770.988/0001-30 

P O RTARIA N º 001, D E 02 D E J ANEffiO D E 202 4 . 

DISPÓE SOBRE A NOMEAÇXO DO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO, DO 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNlCIPAL DE VEREADORES DE SANTA FIT.,OMENA, 
Estado de P iauí, Senhor José de Alencar Lopes de Carvalho, no uso de suas atribuições. 

R ESOLVE: 

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Federal n º 14.133/2021 , de 01/04/202 1, e a edição do 
Decreto Municipal, que estabelecem as atribuições e demais disposições das funções do agente 
de contratação, pregoeiro e equipe de apoio; 

Art. 1 º A licitação será conduzida por um Agente de Contratação designado pela autoridade 
competente, que poderá tomar dec isões, acompanha r o trâmite da lic itação, dar impulso ao 
procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do 
certame até a homologação. 

Art. 2° Fica(m) nomeado(s) para atuar(em) como Agen te de Contratação, nos termos da Lei nº 
14.1 33/202 1 o(s) seguinte(s) servidor(es): 

MARIA ALICE ALVES NOGUEIRA, C PF: 233 .0 14.903-44 

Parágrafo único. Em licitação na modalidade pregão, o agente responsáve l pela condução do 
certame será o(a) servidor(a) MARIA ALICE ALVES NOGUEIRA designado(a) como 
Pregoeiro(a). 

Art. 3° F icam nomeados para comporem a Equipe de Apoio nos termos da Lei nº 14. 133/2021 os 
seguintes servidores: 

VANDERLEIA MARTINS DA SIT.,VA, CPF: 803.398.753-72 
CARLOS ANTÔNIO DOS SANTOS, CPF: 723.360.723-00 

Art. 4 ° A s atribu ições dos servidores acima nomeados e dema is disposições inerentes às funções, 
são as estabelecidas pela Lei 14. 133/21. 

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura e sua p ublicação será realizada em 
d iário oficial , revogando-se as disposições em contrário. 

Santa Filomena - PI, 02 de janeiro 2024. 

k_-~ -*h / ~(o 
Jose ele Alencar Lopes ele C:arvaillo 

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Filomena 
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Poder Le n iala t lvo 
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ESTADO DO PIAUÍ 
CAmara Munici pal d e s a o João da Canabrava 

CNPJ 35.128.929/0001-46 
Emai l : camaramsJc@hotmall.com 

D ECRETO LEGISLATIVO N R 04/2 024 D E 11 D E JANEIRO D E 2 0 2 4 . 

ESTABELECE O PROCEDIMENT O ADMINISTRATIVO 
P ARA A REALIZAÇÃO DE P ESQUISA D E PREÇO S 
PARA AQUISIÇÃO DE BENS, CONTRATAÇÃO D E 
SERVIÇOS EM GERAL E PARA CONTRATAÇÃ O D E 

OBRAS E SERVIÇOS D E EN GENHARIA NO Â MBIT O 
DA CÂMARA MUNICIPAL D E S ÃO JOÃ O DA 
CANABRAVA - PI, NOS T ERMOS DA LEI FED E RAL NR 
14.1 33/ 2 0 2 1 . 

A CÂMARA DE VEREADORES D E SÃO JOÃ O DA CANABRAVA/PI, n o uso de 
s u as atribuições legais e regimentais; 

CONSIDERANDO a com pet ência privativa da Un ião para legislar sobre 
normas ger ais d e licitação e de contratação, em todas as modalidades, par a as 
a d m inistrações p ú bli cas d iretas, autárquicas e fu ndacionais dos Municípios, conforme 
art 22, inciso XXVJI, da Constituição Federal ; 

CONSIDE RANDO q u e r essalvados os casos especificados n a legislação, as 
o b ras, os serviços, as com pras e as alienações serão contratados mediante processo de 
licitação p ública q u e assegure igualdad e d e condições a tod os os con correntes, com 
cláu s ulas que estabeleçam o b rigações de pagamento, m antidas na execu ção contratual as 
con dições efetivas da prop osta, n os termos da lei, con form e art 37, inciso XXI, da 
Constituição Feder a l; 

CONSIDERANDO a edição d a Lei Federal n.• 14.133/ 2 0 21, Lei de Licitações 
e Con tratos Admin istrativos, com vigên cia em todo território nacio na l, que deverá ser 
a d otada obr igatoriam e nte a partir d e 01 de janeiro de 2 0 24, salvo os casos especificados 
em r egu lamen tação; 

CONSIDERANDO a n ecessidad e d e o Poder Legisla tivo Municipal editar 
r egula m e n to acerca d a realização d a pesquisa d e preços, con fo rme previsão dos§§ l lil e 
z• d o art. 2 3 d a Lei Fe d eral n.• 1 4 .133/ 2 0 21; 

RESOLVE: 

CAPÍTULO! 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 11 Novas regras par a a realização de pesq u isa d e p r eços na aqu isição d e b e n s 
e con tratação d e serviços for a m estab e lecid as e m 0 7 d e julho d e 2 0 21, p e lo Ministé r io 
d a Econ o m ia ( M E) , a plicáveis à União. A Instr u ção Normativa ( IN) n!il: 65 foi p u blicad a n o 
Diár io Oficial d a União ( DOU), aplicáv e l aos con tratos realizad os com repasse fede ra l 

.~ 
Pode r Lealalativo 

ESTADO DO PIAUÍ 
CAmara Municipal de sao Joã o da Canabrava 

CNPJ 35.128.929/0001-46 
Email: cama rams/c@hotmall .corn 

decorrente d e conv ê nios e acord os. 

Art 2 a: As licitações e contratações d iretas n o âmbito desta câmara q ue n ão 
d ecorrerem d e ve rbas da União d ecor ren tes de repasse não obrigatório, segu irão as 
disp osições deste n ormativ o . 

§ 1 1:1 O dis posto nesta Instru ção Normativa não se aplica às contratações d e obras 
e serviços de e n genharia. 

§ 2 51 Para aferição d a vantagem econ ômica das adesões às atas de regist ro de 
p reços, bem com o d a contratação d e ite m esp ecífico constante de grupo de iten s e m atas 
d e registro d e preços, d everá ser o bservado o disposto n esta Inst r u ção Norm ativa. 

Art. 3 2 Par a fi n s d o d isposto n esta Instru ção Normativa, considera-se: 

I - preço estimado: valor obtido a partir de m étodo matemático apli cad o e m série 
d e preços coletados, deven do desconsiderar, na sua formação, os va lo r es in exeq u íveis, 
os inconsisten tes e os excessiva m ente e le vados; e 

Il - sob repreço: preço orçado para licitação o u con tratad o e m valor 
expressiva m e n te sup erior aos preços referenciais de m ercado, seja d e a penas 1 ( u m) 
item, se a licitação ou a contratação for por preços u n itários de serviço, seja do va lo r 
g lo b a l d o o b jeto, se a licitação o u a contratàção for por tarefa, empreitada por preço 
g lo b a l o u e m preitada in tegral. 

CAPI TULOU 
FORMALIZAÇÃO DA P ESQUISA DE PREÇOS 

Formallza.ção 

Art. 4JI: A pesquisa d e p r eços será mat erializada e m documen to q ue con ter á, n o 
m ín im o: 

L Descrição d o objeto a ser con tratado; 

IL Ide ntificação e assin atura do(s) agente(s) responSáv el ( is ) p ela p esqu isa ou, 
se fo r o caso, d a equ ip e .de p la n e jamento; 

DL Info rmação e id e n tificação d as fqn tes con s ultad as; 

IV. Série d e p reços coletad os; 

V . Mé to d o estatístico a plicad o (a m édia, a 111..e d ian a o u o m e n o r d os v:;'l9r~-~) p ar,a1a 
defin ição do valor estim ado; 

VI. Justificativas p a r a a m e to d o logia utilizad a, 

VIl. Parâ m e tro dos p reços q ue ser ão d esconsiderad os e m r azão • d e serem 
ine xe quíveis o u excessiva m ente e le va d os, In c lusiv e com a d efin ição p e r ce n t ual 
d esses conceitos, se aplicáv e l, 
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